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MUNICÍPIO DE GRAVATAI

Edital

Edital 126368/2026, de 30/09/2026
Edital

 
ATO AVISO DE PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO DE GRAVATAI, através do Departamento de Licitações e Contratos, torna pública a licitação abaixo:
DISPENSA ELETRÔNICA 43/2026 - Processo 451/2026.
Tipo de Concorrencia: Normal
Recebimento de propostas: A partir das 09:00:00 horas do dia 1 de outubro de 2026.
Sessão Pública às 09:00:00 horas do dia 6 de outubro de 2026.
Objeto: Aquisição de Equipamento de Proteção Individual (EPI) do tipo Macacão Impermeável Tipo Jardineira com Bota Integrada, destinados às equipes 
operacionais da Defesa Civil de Gravataí/RS, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

Os editais e seus anexos estão disponíveis em: https://gravatai.atende.net e https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

30 de setembro de 2026

Rodrigo Silveira da Silva
Secretário Municipal de Administração,

Modernização e Transparência
 

Outros

Outros 7030/2026, de 29/09/2026
Inexigibilidade

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 98/2026
PROCESSO: 450/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
CONTRATADO: DETRAN - DISTRITO FEDERAL
CNPJ: 00.475.855/0001-79
OBJETO: Pagamento da para a emissão do ATPV-e do veículo IVECO Eurocargo 170E22,placa JIL-0321.
VALOR: R$ 48,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2361 - 14.001.2017.33390471000000000000.00000000
BASE LEGAL: Lei Federal 14.133/2021; Artigo 74; Dispositivo I; aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

Gravataí, 29 de setembro de 2026.

Rodrigo Silveira da Silva
Secretário Municipal de Administração,

Modernização e Transparência
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Decreto

Decreto 24579/2026, de 30/09/2026

Nomeia, em substituição, Assessor Especial de Gabinete da SEINFRA.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no inciso IV do artigo 58 da Lei 
Orgânica  do  Município,  e  de  acordo  com  a  Lei  Municipal  nº  4.862/2024  e  suas  alterações,  e  por  solicitação  do  Processo  nº  
162.338/2026,

 
 
D E C R E T A:
 

 
Art.  1º É nomeado, Antonio Oliveira Carvalho da Silva,  matrícula nº  41599-1, para o  cargo em comissão de 

Assessor Especial de Gabinete, CC 08, da Secretaria Municipal de Infraestrutura, no período de 16 de setembro a 05 de outubro de 
2026, durante as férias do servidor Gilson da Silva.

 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 

LUIZ ZAFFALON,
 Prefeito Municipal.
 

Registre-se e publique-se.
 
 
 
 
RODRIGO SILVEIRA DA SILVA,
Secretário Municipal da Administração,
Modernização e Transparência.

____________________________________________________________________________________
 

Decreto 24580/2026, de 30/09/2026

Nomeia, em substituição, Assessor Especial de Gabinete da SEINFRA.

 
O  PREFEITO MUNICIPAL DE GAVATAÍ,  no  uso  de  suas  atribuições,  de  acordo  com o  disposto  no  inciso  IV  do  artigo  58  da  Lei  
Orgânica  do  Município,  e  de  acordo  com  a  Lei  Municipal  nº  4.862/2024  e  suas  alterações,  e  por  solicitação  do  Processo  nº  
162.334/2026,

 
 
D E C R E T A:
 

 
Art.  1º  É nomeado,  Ronaldo Luciano Ribeiro da Silva,  matrícula  nº   42824-1,  para o   cargo em comissão de 

Assessor Especial de Gabinete, CC 08, da Secretaria Municipal de Infraestrutura, no período de 16 de setembro a 05 de outubro de 
2026, durante as férias do servidor Diego Gusso Ambrosini.
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 

LUIZ ZAFFALON,
 Prefeito Municipal.
 

Registre-se e publique-se.
 
 
 
 
RODRIGO SILVEIRA DA SILVA,
Secretário Municipal da Administração,
Modernização e Transparência.

____________________________________________________________________________________
 

Decreto 24583/2026, de 30/09/2026

Nomeia membros do CMAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no inciso IV do artigo 58 da Lei 
Orgânica do Município e em conformidade com a Lei nº 4.661/2023, e por solicitação do Processo nº 170.171/2026,

 
 
D E C R E T A:
 
 
Art. 1º São nomeadas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, representando a Secretaria Municipal 

da Educação - SMED:
 
- Sheila Roberta Sander Moreira (titular)
- Marina Caetano (suplente).
 

Art.  2º  Ficam  revogados  os  Decretos  nº  3.957/1999,  3.991/1999,  4.002/1999,  4.266/2000,  4.628/2001,  4.778/2001,  5.514/2003,  
6.093/2004,  6.145/2004,  6.396/2004,  6.818/2005,  6.908/2005,  7.829/2006,  8.098/2007,  9.608/2009,  10.552/2010,  11.377/2011,  
11.759/2012, 12.289/2012, 12.854/2013, 13.674/2014, 13.762/2014, 17.480/2019, 19.574/2022, 23.113/2025 e 24.027/2026.

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 

LUIZ ZAFFALON,
Prefeito Municipal.

 
Registre-se e publique-se.
 
 
 
 
RODRIGO SILVEIRA DA SILVA,
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Secretário Municipal da Administração,
Modernização e Transparência.

____________________________________________________________________________________

Decreto 24584/2026, de 30/09/2026

Institui  a  Política  de Segurança da Informação -  PSI  no âmbito  do Município  de Gravataí,  como instrumento integrante  da Política  
Municipal  de  Governo  Digital,  estabelece  princípios,  diretrizes,  responsabilidades  e  mecanismos  de  governança  da  segurança  da  
informação, proteção de dados e segurança cibernética, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no inciso IV do artigo 58 da Lei 
Orgânica do Município,
CONSIDERANDO  a  Constituição  Federal,  especialmente  os  princípios  que  regem  a  Administração  Pública  e  as  garantias  
relacionadas à intimidade, à vida privada, à proteção de dados pessoais, à segurança das informações e ao acesso à informação;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014 - Marco Civil da Internet;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021 - Lei do Governo Digital;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 4.993, de 11 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a exigência de Programa de Integridade 
para pessoas jurídicas que contratam com a Administração Pública Direta e Indireta;
CONSIDERANDO  o  Decreto  Federal  nº  12.572,  de  4  de  agosto  de  2025,  que  institui  a  Política  Nacional  de  Segurança  da  
Informação e dispõe sobre a governança da segurança da informação no âmbito da Administração Pública Federal;
CONSIDERANDO  o  Decreto  Federal  nº  12.573,  de  4  de  agosto  de  2025,  que  institui  a  Estratégia  Nacional  de  Segurança  
Cibernética - E-Ciber;
CONSIDERANDO  a  Lei  Complementar  Municipal  nº  07,  de  3  de  agosto  de  2022,  que  institui  a  Política  de  Governo  Digital  do  
Município de Gravataí;
CONSIDERANDO  a  necessidade  de  assegurar  a  disponibilidade,  a  integridade,  a  confidencialidade,  a  autenticidade  e  a  
rastreabilidade das informações produzidas, recebidas, armazenadas, processadas ou custodiadas pelo Município

 
 
D E C R E T A:
 
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º Fica instituída a Política de Segurança da Informação - PSI do Município de Gravataí, como instrumento integrante da Política 
Municipal de Governo Digital,  aplicável à Administração Pública Municipal Direta e, no que couber, às entidades da Administração 
Indireta.

 
Parágrafo  único.  A  PSI  constitui  instrumento  permanente  de  governança,  gestão  de  riscos,  proteção  de  dados,  segurança  
cibernética, continuidade dos serviços públicos e proteção dos ativos de informação do Município.

 
Art.  2º  A  Política  de  Segurança  da  Informação  tem por  finalidade  estabelecer  princípios,  objetivos,  diretrizes,  responsabilidades  e  
mecanismos de governança destinados a proteger as informações e os ativos de informação do Município contra ameaças internas 
e externas, assegurando níveis adequados de:

I - confidencialidade;
II - integridade;
III - disponibilidade;
IV - autenticidade;
V - rastreabilidade;
VI - proteção de dados pessoais;
VII - continuidade dos serviços;
VIII - resiliência operacional; e
IX - conformidade legal, normativa e contratual.
 
Art. 3º A PSI aplica-se:
I - aos órgãos da Administração Pública Municipal Direta;
II - às entidades da Administração Indireta, no que couber;
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III  -  aos  agentes  públicos,  servidores,  empregados  públicos,  ocupantes  de  cargos  em  comissão,  estagiários,  bolsistas  e  demais  
colaboradores;
IV  -  aos  fornecedores,  contratados,  prestadores  de  serviços,  parceiros,  conveniados  e  demais  terceiros  que  tenham  acesso  a  
informações ou ativos de informação municipais;
V  -  aos  sistemas,  aplicações,  bancos  de  dados,  redes,  equipamentos,  serviços  em  nuvem,  dispositivos,  plataformas  e  demais  
recursos tecnológicos utilizados pelo Município; e
VI  -  às  informações  produzidas,  recebidas,  processadas,  armazenadas,  transmitidas  ou  custodiadas  pelo  Município,  
independentemente do meio ou suporte utilizado.

 
Art.  4º  A  Política  de  Segurança  da  Informação  será  implementada  de  forma  integrada  às  políticas  e  instrumentos  municipais  
relacionados a:

I - Governo Digital;
II - proteção de dados pessoais;
III - gestão de riscos;
IV - integridade e compliance;
V - transparência e acesso à informação;
VI - gestão documental e arquivística;
VII - continuidade dos serviços públicos;
VIII - gestão de contratos;
IX - governança e tecnologia da informação;
X - segurança cibernética;
XI - inovação e transformação digital; e
XII - controle interno.
 
 

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

 
Art. 5º São princípios da Política de Segurança da Informação:
I - legalidade e conformidade;
II - responsabilidade institucional;
III - prevenção e precaução;
IV - gestão baseada em riscos;
V - segurança desde a concepção - security by design;
VI - privacidade desde a concepção - privacy by design;
VII - proporcionalidade dos controles de segurança aos riscos identificados;
VIII - proteção da informação durante todo o seu ciclo de vida;
IX - continuidade e resiliência dos serviços públicos;
X - responsabilização e prestação de contas;
XI - segregação de funções;
XII - menor privilégio e necessidade de conhecimento;
XIII - rastreabilidade das ações realizadas nos sistemas;
XIV - educação e conscientização permanente;
XV - cooperação entre órgãos e entidades;
XVI - melhoria contínua;

XVII - transparência, observados os limites legais relativos ao sigilo, à segurança e à proteção de dados pessoais; e
XVIII - integração entre segurança da informação, proteção de dados, governança e transformação digital.
 
 

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS

 
Art. 6º São objetivos da Política de Segurança da Informação:
I - proteger os ativos de informação do Município;
II - reduzir a exposição do Município a riscos tecnológicos e cibernéticos;
III - prevenir, detectar, responder e recuperar-se de incidentes de segurança;
IV - proteger dados pessoais e informações protegidas por sigilo legal;
V - assegurar a continuidade dos serviços públicos essenciais;
VI - fortalecer a governança e a gestão de riscos de tecnologia da informação;
VII - promover cultura institucional de segurança da informação;
VIII - estabelecer padrões mínimos de segurança para sistemas, aplicações e infraestrutura tecnológica;
IX - aprimorar a segurança dos serviços públicos digitais;
X - promover a gestão segura do acesso aos sistemas e informações;
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XI - estabelecer mecanismos de controle, monitoramento e auditoria;
XII - assegurar maior segurança nas contratações de soluções e serviços de tecnologia;
XIII - reduzir riscos associados a fornecedores, prestadores de serviços e terceiros;
XIV - fortalecer mecanismos de integridade e prevenção de irregularidades;
XV - promover a segurança no compartilhamento e na interoperabilidade de dados;
XVI - estimular a adoção de padrões, boas práticas e normas técnicas reconhecidas; e
XVII - promover a melhoria contínua da segurança da informação e da segurança cibernética.
 
 

CAPÍTULO IV
DA GOVERNANÇA DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

 
Art. 7º A governança da segurança da informação será exercida de forma integrada com a governança de tecnologia da informação, 
Governo Digital, proteção de dados, gestão de riscos, integridade e controle interno.

 
Art. 8º Fica estabelecida a seguinte estrutura básica de governança da segurança da informação:
I - autoridade máxima do Poder Executivo Municipal;
II - órgão municipal responsável pela política de tecnologia da informação e segurança da informação;

III  -  Comitê  ou  estrutura  colegiada  de  Governança  Digital,  Segurança  da  Informação  e  Proteção  de  Dados,  conforme  
regulamentação específica;

IV - Gestor de Segurança da Informação;
V - Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, nos termos da legislação aplicável;
VI - unidades administrativas responsáveis pelos sistemas e ativos de informação;
VII - gestores e fiscais de contratos, no âmbito de suas atribuições; e

VIII - unidades de controle interno, auditoria e demais estruturas de fiscalização, conforme suas competências legais.
 

§ 1º A Autoridade Máxima do Poder Executivo Municipal é a responsável final pela aprovação da PSI e pela coordenação superior 
de sua implementação.

 
§  2º  O  Gestor  de  Segurança  da  Informação  responderá  diretamente  à  autoridade  máxima  ou  à  chefia  do  órgão  coordenador  da  
política de tecnologia da informação, mantendo atuação técnica independente e articulada com o Encarregado de Dados (LGPD) e o 
Controle Interno.

 
Art.  9º  A  Secretaria  Municipal  responsável  pela  área  de  inovação,  ciência,  tecnologia  e/ou  tecnologia  da  informação,  observadas  
suas competências legais, atuará como órgão coordenador da implementação técnica e institucional da PSI.

 
Art. 10. Compete ao órgão coordenador da PSI:
I - coordenar a implementação da Política de Segurança da Informação;
II - propor normas, padrões, procedimentos e controles de segurança;
III - apoiar os órgãos municipais na identificação e tratamento de riscos;
IV - coordenar ações de prevenção, detecção e resposta a incidentes;
V - promover ações de capacitação e conscientização;
VI - acompanhar a evolução das ameaças cibernéticas;
VII - propor medidas de melhoria da segurança da infraestrutura tecnológica;
VIII - apoiar a implementação de mecanismos de continuidade e recuperação;
IX - promover avaliações periódicas da maturidade da segurança da informação;
X - propor atualização periódica da PSI; e

XI - articular-se com as demais unidades responsáveis por proteção de dados, integridade, controle interno e gestão de riscos.
 
 

CAPÍTULO V
DO GESTOR DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

 
Art. 11. O Município deverá designar Gestor de Segurança da Informação, com atribuições e qualificação técnica compatíveis com 
as responsabilidades previstas nesta Política, preferencialmente integrante da estrutura responsável pela tecnologia da informação 
ou segurança cibernética.

 
Art. 12. Compete ao Gestor de Segurança da Informação:
I - coordenar tecnicamente a execução da PSI;
II - propor normas e procedimentos de segurança;
III - apoiar a identificação, avaliação e tratamento dos riscos;
IV - acompanhar vulnerabilidades e ameaças relevantes;
V - coordenar ou apoiar a resposta a incidentes;
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VI - promover ações de conscientização;
VII - acompanhar a implementação dos controles de segurança;
VIII - apoiar auditorias e avaliações de conformidade;
IX - elaborar relatórios periódicos sobre o nível de segurança da informação; e
X - desempenhar outras atribuições definidas em regulamentação específica.
 
 

CAPÍTULO VI
DA GESTÃO DE ATIVOS DE INFORMAÇÃO

 
Art. 13. Os órgãos e entidades municipais deverão manter, conforme sua competência, inventário atualizado dos principais ativos de 
informação sob sua responsabilidade.

 
Art. 14. São considerados ativos de informação, entre outros:
I - dados e bases de dados;
II - sistemas e aplicações;
III - redes e equipamentos;
IV - servidores e dispositivos de armazenamento;
V - serviços em nuvem;
VI - documentos e arquivos digitais;
VII - credenciais e mecanismos de autenticação;
VIII - códigos-fonte e componentes de software;
IX - serviços de telecomunicações;
X - infraestrutura de datacenter;
XI - dispositivos utilizados para acesso aos sistemas municipais; e

XII - demais recursos necessários ao processamento, armazenamento, transmissão ou disponibilização de informações.
 

Art. 15. Os ativos de informação deverão ser classificados segundo sua criticidade, sensibilidade e impacto potencial decorrente de 
indisponibilidade, alteração, perda, divulgação indevida ou acesso não autorizado.

 
 

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE DE ACESSO

 
Art. 16. O acesso aos sistemas e ativos de informação municipais deverá observar os princípios da necessidade de conhecimento, 
menor privilégio e segregação de funções.

 
Art. 17. As credenciais de acesso são pessoais e intransferíveis, sendo vedado seu compartilhamento.
 

Art. 18. Os acessos deverão ser concedidos, alterados, revisados e revogados de acordo com as funções exercidas pelo usuário.
 

§ 1º O desligamento, afastamento ou alteração de função deverá ensejar a revisão ou revogação dos respectivos acessos.
 
§  2º  A  concessão  de  acessos  privileged  (privilegiados)  deverá  observar  controles  adicionais  e  registro  das  

atividades realizadas.
 

Art.  19.  Sempre  que  tecnicamente  viável  e  proporcional  ao  risco,  deverão  ser  adotados  mecanismos  de  autenticação  multifator,  
especialmente para acessos administrativos, privileged ou remotos.

 
 

CAPÍTULO VIII
DA PROTEÇÃO DE DADOS E DA PRIVACIDADE

 
Art.  20.  A  segurança  da  informação  deverá  observar  integralmente  a  legislação  aplicável  à  proteção  de  dados  pessoais,  
especialmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - LGPD.

 
Art.  21.  O  tratamento  de  dados  pessoais  pelos  órgãos  municipais  deverá  observar  medidas  técnicas  e  administrativas  aptas  a  
proteger os dados contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas.

 
Art.  22. A definição e implementação de controles de segurança relacionados a dados pessoais deverá considerar a natureza dos 
dados, os riscos envolvidos, a finalidade do tratamento e o impacto potencial aos titulares.
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Art.  23.  A  atuação  do  Gestor  de  Segurança  da  Informação  deverá  ser  articulada  com  o  Encarregado  pelo  Tratamento  de  Dados  
Pessoais e demais responsáveis pela governança de privacidade.

 
 

CAPÍTULO IX
DA GESTÃO DE RISCOS

 
Art. 24. A segurança da informação será orientada por abordagem baseada em riscos.
 

Art.  25.  Os  órgãos  e  entidades  municipais  deverão  identificar,  avaliar  e  tratar  riscos  relacionados  aos  seus  principais  ativos,  
sistemas, processos e serviços digitais.

 
Art. 26. A gestão de riscos deverá considerar, entre outros:
I - ameaças cibernéticas;
II - vulnerabilidades tecnológicas;
III - falhas humanas;
IV - indisponibilidade de sistemas;
V - perda ou corrupção de dados;
VI - acesso não autorizado;
VII - vazamento de informações;
VIII - dependência de fornecedores;
IX - riscos relacionados à cadeia de suprimentos;
X - obsolescência tecnológica;
XI - falhas de infraestrutura;
XII - riscos decorrentes de serviços em nuvem;
XIII - riscos relacionados à interoperabilidade e integração de sistemas; e
XIV - eventos que possam comprometer a continuidade dos serviços públicos.
 
 

CAPÍTULO X
DA SEGURANÇA NAS CONTRATAÇÕES E NAS RELAÇÕES COM TERCEIROS

 
Art.  27.  A  contratação  de  bens,  serviços  e  soluções  que  envolvam  acesso,  processamento,  armazenamento,  transmissão  ou  
tratamento de informações municipais deverá observar requisitos de segurança da informação compatíveis com o objeto e os riscos 
envolvidos.

 
Art.  28.  Os  instrumentos  convocatórios,  contratos,  termos  de  parceria,  convênios,  acordos  e  instrumentos  congêneres  poderão  
estabelecer requisitos específicos relativos a:

I - confidencialidade;
II - proteção de dados pessoais;
III - controle de acesso;
IV - gestão de credenciais;
V - registro e rastreabilidade;
VI - gestão de vulnerabilidades;
VII - comunicação de incidentes;
VIII - continuidade dos serviços;
IX - recuperação de dados;
X - descarte seguro de informações;
XI - auditoria e fiscalização;
XII - localização e tratamento de dados, quando juridicamente relevante;
XIII - subcontratação;
XIV - encerramento contratual e devolução ou eliminação de informações; e
XV - demais controles necessários à mitigação dos riscos identificados.
 

Art. 29. A gestão de fornecedores e terceiros deverá observar abordagem baseada em riscos, considerando a criticidade do serviço, 
o nível de acesso concedido, a natureza das informações envolvidas e o impacto potencial de eventual incidente.

 
Art.  30.  Sempre que aplicável  e nos termos da legislação vigente,  a Administração poderá exigir  de pessoas jurídicas contratadas 
mecanismos de governança, integridade, controles internos e gestão de riscos, observada especialmente a Lei Municipal nº 4.993, 
de  11  de  dezembro  de  2025,  e  respeitados  os  princípios  da  razoabilidade,  proporcionalidade,  isonomia,  competitividade  e  
pertinência com o objeto contratado.

 
Art. 31. O acesso de terceiros aos ativos de informação municipais deverá ser:
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I - previamente autorizado;
II - limitado ao estritamente necessário;
III - individualizado;
IV - registrado e rastreável;
V - submetido a controles compatíveis com o risco; e
VI - revogado quando cessar a necessidade de acesso.
 

Art.  32.  Os  contratos  que  envolvam  serviços  tecnológicos  críticos  deverão  prever,  sempre  que  pertinente,  mecanismos  de  
continuidade,  recuperação,  portabilidade  e  encerramento  seguro,  de  modo  a  reduzir  riscos  de  dependência  tecnológica  e  
interrupção dos serviços públicos.

 
 

CAPÍTULO XI
DA SEGURANÇA NO DESENVOLVIMENTO E NA AQUISIÇÃO DE SISTEMAS

 
Art.  33.  Os  sistemas  e  aplicações  desenvolvidos,  adquiridos  ou  contratados  pelo  Município  deverão  observar  requisitos  de  
segurança  desde  as  etapas  de  planejamento,  especificação,  desenvolvimento,  aquisição,  implantação,  operação,  manutenção  e  
descontinuidade.

 
Art. 34. Sempre que aplicável, deverão ser adotadas práticas de:
I - desenvolvimento seguro;
II - controle de versões;
III - gestão de vulnerabilidades;
IV - testes de segurança;
V - segregação entre ambientes de desenvolvimento, homologação e produção;
VI - gestão de credenciais e segredos;
VII - registro de eventos;
VIII - controle de alterações; e
IX - avaliação de componentes e dependências de terceiros.
 
 

CAPÍTULO XII
DA GESTÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA

 
Art.  35.  O  Município  deverá  manter  procedimentos  para  prevenção,  identificação,  registro,  análise,  contenção,  resposta,  
recuperação e comunicação de incidentes de segurança da informação e segurança cibernética.

 
Art.  36.  Para  fins  desta  Política,  considera-se  incidente  de  segurança  da  informação  o  evento  adverso  que  comprometa  ou  
apresente  indícios  concretos  de  comprometimento  da  confidencialidade,  integridade,  disponibilidade  ou  autenticidade  das  
informações ou dos ativos de informação municipais.

 
Art. 37. Os incidentes deverão ser classificados segundo sua natureza, criticidade, impacto e urgência de tratamento.

 
§ 1º A classificação deverá considerar, sempre que aplicável:
I - a extensão e a duração do incidente;
II - a quantidade, a natureza e a criticidade dos ativos de informação afetados;
III - a indisponibilidade ou degradação de serviços públicos;
IV - a existência de acesso, divulgação, alteração, destruição, perda ou exfiltração não autorizada de informações;

V - a existência de indícios de ação maliciosa, fraude, comprometimento de credenciais ou exploração de vulnerabilidades;
VI - a quantidade e a natureza dos dados pessoais eventualmente envolvidos;
VII - os possíveis impactos aos titulares de dados, aos serviços públicos, à Administração Municipal e a terceiros; e
VIII - a possibilidade de propagação ou recorrência do incidente.
 

§ 2º Os critérios e níveis de classificação dos incidentes serão definidos em procedimento específico de resposta a incidentes.
 

Art. 38. Os órgãos e entidades municipais deverão comunicar ao Gestor de Segurança da Informação os incidentes ou suspeitas de 
incidentes, observados os procedimentos internos e a legislação aplicável.

 
§  1º  Todo  agente  público,  prestador  de  serviço,  contratado  ou  terceiro  que  identificar  ou  suspeitar  da  ocorrência  de  incidente  de  
segurança  relacionado  aos  ativos  ou  às  informações  municipais  deverá  comunicá-lo,  sem  demora  indevida,  pelos  canais  oficiais  
estabelecidos pelo Município.
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§ 2º A comunicação deverá ocorrer ainda que não estejam disponíveis todas as informações sobre o incidente, podendo os dados 
ser complementados posteriormente.

 
§  3º  A  comunicação  de  boa-fé  de  possível  incidente  não  deverá  ser  retardada  em  razão  da  ausência  de  certeza  quanto  à  sua  
ocorrência, extensão ou gravidade.

 
Art. 39. Os incidentes que envolverem dados pessoais deverão ser tratados em articulação com o Encarregado pelo Tratamento de 
Dados Pessoais, observadas as obrigações legais e regulamentares aplicáveis.

 
§ 1º Deverá ser realizada avaliação específica quanto à possibilidade de o incidente acarretar risco ou dano relevante aos titulares 
dos dados pessoais.

 
§ 2º Na avaliação de que trata o § 1º, deverão ser considerados, entre outros elementos:
I - a natureza e a categoria dos dados pessoais afetados;
II - o volume e a quantidade de titulares envolvidos;
III - a existência de dados pessoais sensíveis;
IV - o envolvimento de dados de crianças e adolescentes, idosos ou outros grupos em situação de vulnerabilidade;
V - o envolvimento de dados financeiros ou patrimoniais;
VI - o comprometimento de credenciais, senhas, dados de autenticação ou mecanismos de controle de acesso;
VII - a existência de informações protegidas por sigilo legal, judicial ou profissional;
VIII - a possibilidade de identificação dos titulares;
IX - os potenciais danos materiais, morais, reputacionais ou discriminatórios aos titulares; e
X - a escala, a duração e as circunstâncias do incidente.
 

§ 3º Quando caracterizada a obrigação de comunicação de incidente de segurança envolvendo dados pessoais, o Município deverá 
observar  integralmente  os  requisitos,  prazos,  procedimentos  e  demais  disposições  estabelecidos  pela  legislação  aplicável  e  pela  
regulamentação vigente da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD.

 
§ 4º A decisão de comunicar ou de não comunicar o incidente à ANPD e aos titulares deverá ser fundamentada e registrada.

 
Art. 40. O tratamento dos incidentes de segurança deverá contemplar, conforme sua natureza e criticidade, as seguintes etapas:

I - identificação e registro;
II - análise e triagem;
III - classificação e priorização;
IV - contenção;
V - coleta e preservação de evidências;
VI - erradicação da causa ou do vetor de comprometimento;
VII - recuperação dos serviços e ativos afetados;
VIII - monitoramento posterior;
IX - comunicação às partes competentes, quando aplicável; e
X - encerramento, documentação e registro das lições aprendidas.
 

Parágrafo único. As medidas de contenção e recuperação deverão buscar,  sempre que possível,  reduzir  os impactos do incidente 
sem comprometer desnecessariamente a preservação de evidências necessárias à investigação.

 
Art.  41.  Todo  incidente  de  segurança  deverá  possuir  registro  formal  que  permita  sua  rastreabilidade  desde  a  identificação  até  o  
encerramento.

 
§ 1º O registro deverá conter, sempre que aplicável:
I - data e hora da identificação e da ciência do incidente;
II - descrição das circunstâncias conhecidas;
III - origem da comunicação;
IV - ativos, sistemas, serviços e unidades administrativas afetados;
V - natureza e classificação do incidente;
VI - informações ou categorias de dados afetadas;
VII - quantidade estimada de usuários ou titulares atingidos, quando aplicável;
VIII - avaliação dos impactos e riscos;
IX - evidências coletadas;
X - medidas de contenção, correção, recuperação e mitigação adotadas;
XI - responsáveis pelas ações realizadas;
XII - comunicações internas e externas efetuadas;
XIII - causa identificada ou provável, quando possível sua determinação;
XIV - medidas preventivas ou corretivas recomendadas; e
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XV - data e fundamento para o encerramento do incidente.
 

§ 2º  Os incidentes envolvendo dados pessoais deverão ser  registrados ainda que não resultem em comunicação à ANPD ou aos 
titulares.

 
§  3º  Os  registros  deverão  ser  protegidos  contra  acesso,  alteração  ou  exclusão  não  autorizados  e  mantidos  observados,  quando  
aplicáveis,  os  prazos  mínimos  estabelecidos  pela  legislação  e  regulamentação  da  ANPD,  bem  como  as  normas  de  gestão  
documental e de temporalidade aplicáveis à Administração Pública.

 
Art.  42.  Durante  o  tratamento  de incidentes  deverão ser  preservados,  sempre que técnica e  operacionalmente  possível,  registros,  
arquivos,  imagens,  logs,  trilhas  de  auditoria,  informações  de  rede  e  demais  elementos  que  possam  auxiliar  na  determinação  da  
origem, extensão, autoria, impacto e causa do incidente.

 
§  1º  A  coleta,  o  armazenamento,  o  acesso  e  a  transferência  de  evidências  deverão  preservar  sua  integridade,  autenticidade,  
rastreabilidade e cadeia de custódia, quando aplicável.

 
§ 2º É vedada a destruição, alteração, ocultação ou manipulação injustificada de evidências relacionadas a incidente de segurança.

 
§  3º  Quando  for  indispensável  alterar  o  ambiente  para  conter  o  incidente  ou  restabelecer  serviço  essencial,  as  ações  realizadas  
deverão ser registradas e justificadas.

 
Art. 43. Incidentes classificados nos níveis superiores de criticidade deverão ser imediatamente escalonados às unidades técnicas e 
administrativas competentes, conforme procedimento específico.

 
§ 1º Conforme a natureza e o impacto do incidente, poderão ser acionados:
I - a unidade responsável pela segurança da informação e segurança cibernética;
II - a unidade responsável pela infraestrutura e tecnologia da informação;
III - o Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais;
IV - a alta administração;
V - as unidades responsáveis por continuidade de negócios e gestão de riscos;
VI - a assessoria jurídica e os órgãos de controle interno;
VII - a área de comunicação institucional;
VIII - fornecedores ou prestadores de serviços envolvidos; e
IX - autoridades públicas e órgãos competentes, quando necessário.
 

§ 2º Nos incidentes que afetem serviços públicos essenciais ou possam ocasionar indisponibilidade relevante, deverão ser avaliados 
o  acionamento  dos  planos  de  continuidade,  contingência,  recuperação  de  desastres  ou  outros  mecanismos  destinados  à  
manutenção ou ao restabelecimento dos serviços.

 
Art. 44. As informações relativas a incidentes de segurança deverão ser compartilhadas exclusivamente com pessoas ou unidades 
que  delas  necessitem para  o  exercício  de  suas  atribuições,  observados  os  princípios  da  necessidade,  confidencialidade  e  menor  
privilégio.

 
§  1º  A  restrição  prevista  no  caput  não  prejudica  o  cumprimento  das  obrigações  de  transparência,  comunicação,  fiscalização  ou  
prestação de informações previstas em lei.

 
§ 2º Informações cuja divulgação possa comprometer a investigação, facilitar novos ataques, revelar vulnerabilidades, expor dados 
pessoais ou prejudicar a segurança dos ativos municipais deverão receber tratamento compatível com seu grau de sensibilidade e 
com a legislação aplicável.

 
Art.  45.  A  comunicação  externa  de  incidentes  de  segurança  deverá  ser  realizada  exclusivamente  pelas  unidades  ou  agentes  
formalmente competentes, observados os procedimentos internos e as atribuições legais.

 
§ 1º A comunicação poderá envolver, conforme o caso:
I - titulares de dados pessoais;
II - Agência Nacional de Proteção de Dados - ANPD;
III - órgãos policiais ou de persecução penal;
IV - órgãos de controle;
V - equipes ou centros de prevenção, tratamento e resposta a incidentes cibernéticos;
VI - fornecedores e parceiros;
VII - outros órgãos ou entidades públicas; e
VIII - a sociedade e os meios de comunicação, quando necessária comunicação pública.
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§  2º  A  comunicação  de  incidentes  deverá  observar  critérios  de  precisão,  necessidade,  transparência  e  proteção  das  informações  
cuja divulgação possa ampliar os riscos decorrentes do incidente.

 
§ 3º O disposto neste artigo não restringe ou impede as comunicações obrigatoriamente previstas em lei ou legalmente exigidas por 
autoridades e órgãos de controle competente.

 
Art.  46.  Os  fornecedores,  prestadores  de  serviços  e  demais  terceiros  que  realizem  tratamento  de  informações  municipais  ou  
possuam  acesso  aos  ativos  de  informação  do  Município  deverão  comunicar  imediatamente  qualquer  incidente  ou  suspeita  de  
incidente relacionado ao objeto contratado.

 
§ 1º Os instrumentos contratuais deverão estabelecer, quando aplicável:
I - os canais e prazos para comunicação de incidentes;
II - as informações mínimas a serem fornecidas;
III - o dever de cooperação na investigação, contenção, mitigação e recuperação;
IV - a obrigação de preservação e fornecimento de evidências e registros técnicos;
V - as responsabilidades relacionadas à proteção de dados pessoais;
VI - a obrigação de informar a existência de subcontratados envolvidos no incidente; e
VII - os requisitos para comunicação de vulnerabilidades que possam afetar os serviços ou dados municipais.
 

§ 2º A comunicação realizada pelo contratado não afasta sua responsabilidade pela adoção das medidas necessárias à contenção e 
correção do incidente.

 
Art.  47.  Encerrado  o  tratamento  de  incidente  relevante,  deverá  ser  realizada  análise  posterior  destinada  a  identificar  sua  causa,  
avaliar a eficácia das medidas adotadas e estabelecer ações destinadas a prevenir sua recorrência.

 
§  1º  A  análise  deverá  resultar,  quando  aplicável,  em  plano  de  ação  contendo  medidas  corretivas  e  preventivas,  responsáveis  e  
prazos para implementação.

 
§ 2º As conclusões decorrentes dos incidentes deverão ser consideradas nos processos de:
I - gestão de riscos;
II - gestão de vulnerabilidades;
III - gestão de mudanças;
IV - continuidade de negócios;
V - capacitação e conscientização;
VI - revisão de controles de segurança;
VII - contratação de soluções e serviços de tecnologia; e
VIII - atualização de normas, procedimentos e planos de segurança.
 

Art. 48. O Município deverá promover periodicamente exercícios, testes ou simulações dos procedimentos de resposta a incidentes, 
especialmente  em  relação  aos  sistemas,  serviços  e  ativos  considerados  críticos.  Parágrafo  único.  Os  resultados  dos  exercícios  
deverão  ser  registrados  e  utilizados  para  aprimoramento  dos  procedimentos  de  prevenção,  detecção,  resposta,  comunicação  e  
recuperação.

 
 

CAPÍTULO XIII
DA CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS E RECUPERAÇÃO

 
Art. 49. O Município deverá adotar medidas destinadas a assegurar a continuidade dos serviços públicos digitais e a recuperação de 
sistemas e informações em situações de falha, indisponibilidade, desastre ou incidente de segurança.

 
Art. 50. Os sistemas e serviços considerados críticos deverão possuir, de acordo com sua criticidade e disponibilidade orçamentária, 
mecanismos de:

I - backup;
II - redundância;
III - recuperação;
IV - monitoramento;
V - contingência; e
VI - continuidade operacional.
 

Art. 51. Os procedimentos de backup deverão contemplar, quando aplicável, proteção contra alteração, destruição, perda ou acesso 
não autorizado.
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Art. 52. Deverão ser realizados testes periódicos de restauração dos backups e dos mecanismos de continuidade, de acordo com a 
criticidade dos sistemas.

 
 

CAPÍTULO XIV
DO MONITORAMENTO, AUDITORIA E RASTREABILIDADE

 
Art.  53.  O Município  deverá  adotar,  de  forma proporcional  aos  riscos  e  à  criticidade  dos  ativos,  mecanismos  de  monitoramento  e  
registro de eventos de segurança, observados os princípios da necessidade, finalidade, minimização e a legislação aplicável.

 
Art. 54. Os sistemas considerados críticos deverão manter registros suficientes para possibilitar a identificação e rastreabilidade de 
eventos relevantes de segurança.

 
Art.  55.  Os  registros  deverão  ser  protegidos  contra  alteração  ou  eliminação  não  autorizada  e  mantidos  pelo  período  necessário,  
observada a legislação aplicável.

 
Art. 56. A segurança da informação poderá ser objeto de avaliações, auditorias e verificações periódicas de conformidade, inclusive 
no âmbito do controle interno e da fiscalização contratual.

 
 

CAPÍTULO XV
DA CONSCIENTIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO

 
Art.  57.  O  Município  promoverá  ações  permanentes  de  conscientização  e  capacitação  em segurança  da  informação,  proteção  de  
dados e segurança cibernética.

 
Art. 58. As ações poderão contemplar, entre outros temas:
I - proteção de credenciais;
II - prevenção contra phishing e engenharia social;
III - proteção de dados pessoais;
IV - uso seguro dos recursos tecnológicos;
V - classificação e tratamento da informação;
VI - comunicação de incidentes;
VII - segurança no trabalho remoto;
VIII - uso responsável de inteligência artificial;
IX - prevenção de fraudes digitais; e
X - boas práticas de segurança cibernética.
 
 

CAPÍTULO XVI
DA RESPONSABILIDADE DOS USUÁRIOS

 
Art. 59. São deveres dos usuários dos recursos tecnológicos municipais:
I - utilizar os sistemas e equipamentos exclusivamente para finalidades autorizadas;
II - proteger suas credenciais;
III - comunicar imediatamente incidentes ou suspeitas de incidentes;
IV - observar as normas e procedimentos de segurança;
V - preservar a confidencialidade das informações a que tenham acesso;
VI - não instalar ou utilizar softwares não autorizados;
VII - observar as regras de proteção de dados pessoais; e
VIII - participar das ações de capacitação e conscientização promovidas pelo Município.
 

Art.  60.  O  descumprimento  das  disposições  desta  Política  poderá  ensejar  a  adoção  das  medidas  administrativas,  disciplinares,  
contratuais e legais cabíveis, observado o devido processo legal.

 
§ 1º A omissão injustificada na comunicação de incidente, bem como a destruição, alteração, ocultação ou manipulação indevida de 
evidências  ou  registros  relacionados  ao  incidente,  poderá  ensejar  apuração  de  responsabilidade  administrativa,  civil  ou  penal,  
conforme o caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 
§  2º  O disposto  no  §  1º  não  se  aplica  às  alterações  realizadas  de  forma justificada  e  documentada para  contenção do  incidente,  
preservação de serviços essenciais ou proteção dos ativos e informações municipais.
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CAPÍTULO XVII
DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DAS NOVAS TECNOLOGIAS

 
Art.  61.  A  adoção  de  inteligência  artificial,  automação,  Internet  das  Coisas,  computação  em  nuvem,  análise  de  dados,  robótica  e  
outras tecnologias emergentes pelo Município deverá observar os princípios desta Política.

 
Art. 62. A utilização de soluções de inteligência artificial deverá considerar, conforme o risco e a finalidade:
I - proteção de dados pessoais;
II - segurança da informação;
III - transparência;
IV - rastreabilidade;
V - supervisão humana;
VI - gestão de riscos;
VII - segurança dos dados utilizados no treinamento e operação;
VIII - prevenção contra usos indevidos; e
IX - conformidade com a legislação vigente.
 

Parágrafo único. É vedada a inserção, em soluções de inteligência artificial externas ou não autorizadas formalmente pelo Município, 
de  dados  pessoais,  informações  sigilosas,  credenciais,  documentos  protegidos  ou  quaisquer  informações  cuja  divulgação  possa  
comprometer a segurança institucional ou os direitos dos titulares, ressalvadas as hipóteses expressamente regulamentadas.

 
 

CAPÍTULO XVIII
DA CONFORMIDADE E DA MELHORIA CONTÍNUA

 
Art. 63. A Política de Segurança da Informação deverá ser revisada periodicamente, considerando:
I - alterações legislativas e regulamentares;
II - evolução tecnológica;
III - mudanças no ambiente de ameaças;
IV - resultados de auditorias;
V - incidentes de segurança;
VI - avaliações de riscos;
VII - mudanças na estrutura organizacional; e
VIII - evolução das políticas municipais de Governo Digital, proteção de dados, integridade e inovação.
 

Art. 64. O Município poderá adotar normas técnicas, padrões, frameworks e boas práticas nacionais e internacionais de segurança 
da informação, desde que compatíveis com a legislação aplicável e com a realidade da Administração Municipal.  Parágrafo único. 
Poderão  ser  utilizadas  como  referências  técnicas,  entre  outras,  normas  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  -  ABNT,  
especialmente  as  relacionadas  à  gestão  da  segurança  da  informação,  segurança  cibernética,  continuidade,  gestão  de  riscos  e  
privacidade.

 
 

CAPÍTULO XIX
DA REGULAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

 
Art.  65.  O  órgão  municipal  responsável  pela  coordenação  da  Política  de  Segurança  da  Informação  poderá  propor  normas  
complementares, manuais, procedimentos, padrões técnicos e planos específicos necessários à implementação desta Política.

 
Art. 66. Poderão ser instituídos, mediante regulamentação específica, instrumentos complementares, incluindo:
I - Norma de Controle de Acesso;
II - Norma de Gestão de Ativos;
III - Norma de Gestão de Incidentes;
IV - Norma de Backup e Recuperação;
V - Norma de Continuidade de Serviços;
VI - Norma de Segurança para Contratações e Terceiros;
VII - Norma de Classificação da Informação;
VIII - Norma de Uso Aceitável de Recursos Tecnológicos;
IX - Norma de Segurança para Serviços em Nuvem;
X - Norma de Segurança no Desenvolvimento de Sistemas;
XI - Norma de Gestão de Vulnerabilidades;
XII - Norma de Segurança para Trabalho Remoto;
XIII - Norma de Uso Seguro de Inteligência Artificial; e
XIV - outras normas necessárias à implementação da PSI.
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CAPÍTULO XX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art.  67.  A  implementação  da  Política  de  Segurança  da  Informação  ocorrerá  de  forma  gradual,  considerando  a  criticidade  dos  
serviços, os riscos identificados, a capacidade técnica e operacional do Município e a disponibilidade orçamentária, observadas as 
seguintes metas orientativas:
I - em até 90 (noventa) dias: formalização das designações dos responsáveis institucionais e do Gestor de Segurança da Informação;
II - em até 180 (cento e oitenta) dias: elaboração do inventário inicial dos ativos de informação críticos e instituição do procedimento 
oficial de gestão de incidentes;
III  -  em até  12  (doze)  meses:  conclusão  da  primeira  avaliação  ampla  de  riscos  e  edição  das  normas  complementares  prioritárias  
previstas no Art. 66.

 
Art. 68. Os órgãos e entidades municipais deverão adequar seus procedimentos, sistemas e contratos às disposições desta Política, 
observados os prazos e prioridades definidos pelo órgão coordenador.

 
Art. 69. Os contratos vigentes deverão ser avaliados progressivamente quanto aos riscos relacionados à segurança da informação e 
à proteção de dados, especialmente aqueles que envolvam sistemas críticos, dados pessoais, infraestrutura tecnológica ou acesso 
de terceiros aos ativos municipais.

 
Art. 70. As disposições desta Política não afastam a aplicação de normas específicas relativas a:
I - proteção de dados pessoais;
II - acesso à informação;
III - sigilo;
IV - arquivo e gestão documental;
V - licitações e contratos;
VI - integridade e compliance;
VII - controle interno;
VIII - segurança cibernética; e
IX - demais matérias relacionadas à Administração Pública.
 
Art. 71. O Poder Executivo poderá editar atos complementares necessários à execução deste Decreto.
 
Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 

LUIZ ZAFFALON,
Prefeito Municipal.

 
Registre-se e publique-se.
 
 
 
 
RODRIGO SILVEIRA DA SILVA,
Secretário Municipal da Administração,
Modernização e Transparência.
____________________________________________________________________________________

Portaria

Portaria 6899/2026, de 16/09/2026
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Arquiva Processo Administrativo Disciplinar.

O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, no uso das atribuições contidas no artigo 58, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município e de acordo com o 
disposto no artigo 193 da Lei nº 681/91, consubstanciado no Expediente n° 83.272, de 07 de outubro de 2019, a fim de cumprir regularidade formal,

R E S O L V E:

Arquivar o Processo Administrativo Disciplinar em epígrafe, instaurado pela Portaria n° 1.448, de 28 de maio de 2020, em face do reconhecimento da 
prescrição da pena em abstrato, nos termos do art. 91, inc. III, da Lei Municipal nº 2.751/2007.

COMUNIQUE-SE.
    

    
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 16 de setembro de 2026.

LUIZ ZAFFALON,
Prefeito Municipal.

_______________________________________________________________________________

Portaria 7259/2026, de 30/09/2026

Designa servidores como membros da Comissão de Licitação da SMAT.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ, no uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 58, inciso IV, da Lei 

Orgânica  do  Município,  na  forma  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  da  Lei  Municipal  nº  3.756/16,  alterada  pela  Lei  Municipal  nº  
3.980/18, e por solicitação do Processo Digital nº 170.258/2026.

 
 
R E S O L V E:
 
 
Art.  1º  Designar  os  servidores  abaixo  relacionados  como  membros  da  Comissão  de  Licitação  da  Secretaria  

Municipal  da  Administração,  Modernização  e  Transparência,  a  contar  de  30  de  setembro  de  2026,  atribuindo  gratificação  mensal  
equivalente à Função Gratificada Nível II:
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Nome:
Carla 
dos 
Santos 
Mendes 
- 
Presidente

Matrícula:
32956-1

Vanessa 
Passos 
Silveira

28048-2

Fernanda 
Valério 
da 
Silva

14214-1

Thiago 
Ramos 
da 
Silveira

32917-1

Mayara 
Costa 
Ferraz

32872-1

Nilmara 
Ramos 
dos 
Santos 
de 
Freitas

38007-2

Art. 2º  Os servidores relacionados, caso designados simultaneamente como Pregoeiros ou Agentes de Compras 
Diretas, deverão optar expressamente sob qual atividade pretendem perceber a Gratificação prevista no art. 2º, I, II e III, da Lei nº 
3.756/16,  alterada  pela  Lei  nº  3.980/18,  sendo  vedada  a  percepção  cumulativa  pela  participação  em  mais  de  uma  comissão  ou  
equipe.

 
Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 3.349/2026.
 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 
 

LUIZ ZAFFALON,
Prefeito Municipal.

_____________________________________________________________________________

Instituto de Saúde dos Servidores de Gravataí (ISSEG)

Portaria

Portaria 41/2026, de 30/09/2026

PORTARIA ISSEG N° 041/2026 CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO ASSIDUIDADE E AUTORIZA GOZO

PORTARIA ISSEG N° 041/2026
 
 
CONCEDE  LICENÇA-PRÊMIO  
ASSIDUIDADE E AUTORIZA GOZO
 

 
O Diretor-Presidente do Instituto de Saúde dos Servidores de Gravataí, no uso das suas 
atribuições legais conferidas pela Lei nº 4.110/2019 e de acordo com o artigo 122 da Lei 
n° 681/91;
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CONSIDERANDO:
 
A solicitação feita através do processo digital nº 118857/2025;
 
 
RESOLVE:
 
 

Conceder à servidora municipal  estatutária  FABIANA FONSECA BARBOSA DOS SANTOS, 
CPF 004.141.670-82, matrícula ISSEG 01, cargo Agente Administrativo II, 3 (três) meses 
de Licença-Prêmio por Assiduidade, referente ao decênio de 29/12/2008 a 28/12/2018

 
Autorizar o gozo de 02 (dois) mês da Licença-Prêmio Assiduidade, no período de 07 de 
dezembro de 2026 a 04 de fervereiro de 2027, concedida pelo parágrafo anterior.

 
COMUNIQUE-SE.
 

Diretoria Administrativa Financeira do Instituto de Saúde dos Servidores de Gravataí, 24 
de setembro de 2026.

 
 
 

TANRAC MAGALHÃES SALDANHA
Diretor-Presidente

Secretaria Municipal da Administração, Modernização e Transparência

Portaria

Portaria 7260/2026, de 30/09/2026

Convoca servidores para regime de sobreaviso.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  
atribuições conferidas pelo inciso II, art. 5° do Decreto nº 23.855/2025, de acordo com o artigo 56 da Lei nº 681/91, regulamentado 
pelo Decreto nº 20.256/2022, e por solicitação do Processo nº 157.066/2026,

 
 
R E S O L V E:
 
 

Convocar  os  servidores  municipais  abaixo  relacionados,  lotados  na  SMDET,  no  cargo  de  Fiscal,  para  laborarem  em  regime  de  
sobreaviso, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, a contar de 18 de setembro de 2026.
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Matrícula: Nome:

19817-1 Patrícia Luna Pires

19741-2 Jair João Pinheiro

19740-1 Diego Cristiano Machado

 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 
 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.  
_____________________________________________________________________________

 
Portaria 7261/2026, de 30/09/2026

Retifica a Portaria nº 716/2026 e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  
atribuições conferidas pelo inciso II, art. 5° do Decreto nº 23.855/2025, e por solicitação do Processo nº 151.468/2026,

 
 
R E S O L V E:
 
 
Retificar a Portaria nº 716, de 11 de fevereiro de 2026, que passa a viger com a seguinte redação:
 
1.  Conceder  ao  servidor  municipal  RAFAEL  MENDES  DE  LIMA,  matrícula  n°  32954-2,  lotado  na  SMPPC,  no  

cargo  de  Topógrafo,  03  (três)  meses  de  Licença-Prêmio  Assiduidade,  referente  ao  decênio  compreendido  entre  11/04/2017  a  
26/04/2027.

 
2. Autorizar o gozo de 03 (três) meses da Licença-Prêmio Assiduidade concedida pelo item anterior, nos seguintes períodos:

 
- 02/03/2026 a 31/03/2026 (30 dias);
- 06/08/2026 a 04/09/2026 (30 dias); e
- 08/09/2026 a 07/10/2026 (30 dias).
 
3. Tornar sem efeito as Portarias nº 5.857/2026 e nº 6.751/2026.
 
 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
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Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
_____________________________________________________________________________

 
Portaria 7262/2026, de 30/09/2026

Concede Adicional de Insalubridade.

 
O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DA  ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO  E  TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  atribuições  

conferidas  pelo  inciso  II,  art.  5°  do  Decreto  nº  23.855/2025,  tendo  como  fundamento  os  artigos  92  e  95  da  Lei  Municipal  nº  681/91,  a  Norma  
Regulamentadora nº 15 e seus Anexos, bem como o Parecer Técnico do SESMT, e por solicitação do Processo nº 168.359, de 25 de setembro de 
2026,

 
 
R E S O L V E:
 
 
Conceder Adicional  de Insalubridade em Grau Médio,  a contar de 29 de setembro de 2026, à servidora municipal  DIESCA DE 

ALMEIDA JARDIM, matrícula nº 43678-1, lotada na SMS, no cargo de Auxiliar em Saúde Bucal - ESF.
 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
 ___________________________________________________________________________

Portaria 7263/2026, de 30/09/2026

Retifica a Portaria nº 4.764/2026.

 
O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DA  ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO  E  TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  atribuições  

conferidas pelo inciso II, art. 5° do Decreto nº 23.855/2025, e por solicitação do Processo n° 158.348/2026,
 
 
R E S O L V E:
 
 
Retificar  o  item  2  da  Portaria  nº  4.764,  de  26  de  junho  de  2026,  referente  ao  servidor  LUIS  ANTONIO  SILVEIRA  BASTOS, 

matrícula n° 18654-1, que passa a viger com a seguinte redação:
 

2. Autorizar o gozo de 03 (três) meses da Licença-Prêmio Assiduidade concedida pelo item anterior, nos seguintes períodos:
 
- 01/04/2027 a 30/04/2027 (30 dias);
- 01/09/2027 a 30/09/2027 (30 dias); e
- 01/11/2028 a 30/11/2028 (30 dias).
 
 
COMUNIQUE-SE.
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PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.

 
 
 
 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
 ____________________________________________________________________

Portaria 7264/2026, de 30/09/2026

Retifica a Portaria nº 6.355/2026.

 
O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DA  ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO  E  TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  atribuições  

conferidas pelo inciso II, art. 5° do Decreto nº 23.855/2025, e por solicitação do Processo nº 169.963/2026,
 
 
R E S O L V E:
 
 
Retificar a Portaria nº 6.355, de 21 de agosto de 2026, que concede saldo de férias regulamentares, referente à servidora MARA 

LUCIA DOS SANTOS, matrícula n° 35636-1. Onde consta: 18/09/26, leia-se: 12/09/26.
 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 

 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
 ____________________________________________________________________________________

Portaria 7265/2026, de 30/09/2026

Concede Licença por motivo de doença em pessoa da família.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  
atribuições  conferidas  pelo  inciso  II,  art.  5º  do  Decreto  nº  23.855/2025,  conforme  art.  134  da  Lei  Municipal  nº  681/91,  e  por  
solicitação do Processo 170.520/2026,

 
 
R E S O L V E:
 
 
Conceder à servidora municipal SIMONE CRISTINA CARDOSO, matrícula n° 12430-2, lotada na SMED, no cargo 

de Especialista em Educação, 10 (dez) dias de Licença por motivo de doença em pessoa da família a contar de 21 de setembro de 
2026.

 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
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Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
_____________________________________________________________________________

Portaria 7266/2026, de 30/09/2026

Retifica a Portaria nº 1.881/2026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  
atribuições conferidas pelo inciso II, art. 5° do Decreto nº 23.855/2025, e por solicitação do Processo n° 155.909/2026,

 
 
R E S O L V E:
 
 
Retificar  o  item  2  da  Portaria  nº  1.881,  de  1º  de  abril  de  2026,  referente  à  servidora  DANIELA  ANTUNES  

SIQUEIRA, matrícula n° 28704-2, que passa a viger com a seguinte redação:
 
2. Autorizar o gozo de 03 (três) meses da Licença-Prêmio Assiduidade concedida pelo item anterior, nos seguintes períodos:

 
- 22/04/2027 a 21/05/2027 (30 dias);
- 23/08/2027 a 21/09/2027 (30 dias); e
- 16/05/2028 a 14/06/2028 (30 dias).
 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.

 
 
 
 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
_____________________________________________________________________________

 
Portaria 7267/2026, de 30/09/2026

Reduz a jornada de trabalho de servidora municipal.

 
O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DA  ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO  E  TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  atribuições  

conferidas pelo inciso II, art. 5° do Decreto nº 23.855/2025, e por solicitação no Processo Digital nº 163.540/2026, atendendo determinação judicial 
no Processo nº 5013121-03.2023.8.21.0015/RS,

 
 
R E S O L V E:
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Reduzir  em  50%  a  jornada  de  trabalho  da  servidora  municipal  DANIELA  D  AVILA  TEIXEIRA  DE  OLIVEIRA,  matrícula  nº  

17777-3,  lotada  na  SMS,  no  cargo  de   Auxiliar  de  Enfermagem,  a  contar  de  1°  de  outubro  de  2026,  sem  prejuízo  de  sua  integral  remuneração,  
conforme determinado no Processo Judicial nº 5013121-03.2023.8.21.0015/RS.

 
 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
 ____________________________________________________________________________________

Portaria 7268/2026, de 30/09/2026

Convoca servidora pública municipal para atuar sob Regime de Plantão.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO,  MODERNIZAÇÃO E TRANSPARÊNCIA,  no  uso  de  suas  
atribuições  conferidas  pelo  inciso  II,  art.  5°  do  Decreto  nº  23.855/2025,  de  acordo  com  as  disposições  estabelecidas  pela  Lei  
Municipal nº 3.583/15, e por solicitação do Processo nº 106.609/2026,

 
 
R E S O L V E:

 
 
Convocar  a  servidor  municipal  CAROLINA  SARTOR,  matrícula  nº  37415-3,  lotada  na  SMFCAS,  no  cargo  de  

Orientador Social,  para atuar sob Regime de Plantão,  a contar de 20 de junho de 2026, atribuindo o adicional  mensal  de 1/5 (um 
quinto) de seu vencimento básico, conforme dispõe o art. 3º, inciso I, da Lei nº 3.583/15.
 

 
COMUNIQUE-SE.

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL, em Gravataí, 30 de setembro de 2026.
 
 
 
 
 

Rodrigo Silveira da Silva,
Secretário Municipal da Administração,

Modernização e Transparência.
_____________________________________________________________________________

 

Secretaria Municipal da Cultura

Edital

Edital 3/2026, de 30/09/2026
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RESULTADO PRELIMINAR

CREDENCIAMENTO DE AGOSTO E SETEMBRO

BANCO DE AVALIADORES CULTURAIS

O MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 87.890.992/0001-58, com sede na Av. Itacolomi, 
nº  3600 -  Parque São Vicente,  Gravataí/RS,  neste  ato  representado pelo  Secretário  Municipal  de Cultura  Adjunto,  Giulliano Alves 
Pacheco, divulga o resultado preliminar de credenciamento de avaliadores inscritos durante os meses de AGOSTO e SETEMBRO 
de 2026 conforme o Edital 003/2026 - Banco de Avaliadores Culturais de Gravataí, considerando o que segue:

1. O presente resultado preliminar  da análise das inscrições está por  ORDEM ALFABÉTICA DE NOMES, e será publicado junto 
aos andamentos desta Chamada Pública na sub-aba “BANCO DE AVALIADORES”,  dentro da aba “EDITAIS” no site da SMC 
https://gravatai.atende.net/subportal/smc-cultura, bem como, será enviado por e-mail aos inscritos o link da presente publicação 
para ciência do resultado preliminar e do prazo de recursos.

2. Neste  ato  é  aberto  prazo  para  envio  de  recursos  até  5  de  OUTUBRO,  às  23h59,  exclusivamente,  pelo  formulário  http://bit.ly/
RECURSOSBANCOAVALIADORES,  em  que  poderão  ser  liberados  o  acesso  aos  links,  ou  incluídos  documentos  
comprobatórios  obrigatórios  exigidos  em  pastas  do  Drive  conforme  os  itens:  6.3.a)  comprovação  de  experiência  artística  e  
cultural  nas áreas/  linguagens assinaladas no formulário;  6.3.b)  experiência em Comissões de Avaliação de projetos culturais;  
6.3.c) comprovações de Formação Profissional e/ou Acadêmica.

3. A fase de recursos destina-se,  exclusivamente,  para o apontamento de possíveis falhas de análise por  parte da Comissão de 
Credenciamento,  como algum documento comprobatório  que não tenha sido visualizado e validado no momento da avaliação 
documental ou para que o(a) candidato(a) informe e justifique qual a correção adotada para o motivo de inabilitação apontado 
pela  Comissão  de  Seleção.  Não  serão  atendidas  solicitações  de  reavaliação  por  preenchimento  equivocado  do  formulário  
eletrônico de inscrição, já que é responsabilidade do candidato o devido cuidado.

4. Candidatos inabilitados por informarem links de pastas do Drive com acesso restrito, poderão liberar acesso seguindo 
o  seguinte  tutorial  para  análise  da  Comissão de  Credenciamento  vídeo  tutorial  para  liberação e  compartilhamento  de  
link de pastas do Drive

5. Em até 3  dias úteis  após o fim do prazo de recursos informado na publicação preliminar,  o  resultado final  com os candidatos 
credenciados será publicado junto  aos andamentos desta Chamada Pública na sub-aba “BANCO DE AVALIADORES”,  dentro  
da  aba  “EDITAIS”  no  site  da  SMC  https://gravatai.atende.net/subportal/smc-cultura.  Caso  o  candidato  não  seja  habilitado  
após  o  recurso,  poderá  submeter  nova  inscrição  sem  prejuízo,  adequando-se  às  condições  exigidas  para  
credenciamento nesta Chamada Pública com nova submissão de inscrição.

6. Os  avaliadores  anteriormente  credenciados  e  que  atualizaram  dados  cadastrais  e  comprovações  de  seu  credenciamento  
durante os meses de AGOSTO e SETEMBRO, também terão a readequação de cadastro divulgada neste resultado.

 

 

Gravataí, 30 de setembro de 2026.

 

Giulliano Alves Pacheco

Secretário Municipal de Cultura Adjunto

 

https://gravatai.atende.net/atende.php?rot=1&aca=119&ajax=t&processo=viewFile&ajaxPrevent=1780320221496&file=0B5820EBA8720158C3E56C0B37EF43ABA36ECCED&sistema=WPO&classe=UploadMidia
https://gravatai.atende.net/atende.php?rot=1&aca=119&ajax=t&processo=viewFile&ajaxPrevent=1780320221496&file=0B5820EBA8720158C3E56C0B37EF43ABA36ECCED&sistema=WPO&classe=UploadMidia
https://gravatai.atende.net/subportal/smc-cultura
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CREDENCIAMENTO      

NOME (ORDEM ALFABÉTICA) INSCRIÇÃO CIDADE UF RESULTADO MOTIVO DE INABILITAÇÃO (SE 
FOR O CASO)

Alexsandra Mendes da Silva CNPJ Florianópolis SC HABILITADO  

ANA RACHEL ARGENTIERI DE AGUIRRE CPF SÃO PAULO SP HABILITADO  

ANNE KELLY LIMA VIEIRA CNPJ MURIAÉ MG INABILITADO

Conforme item 6.4, em caso de 
problemas de acesso ao link pela 
Comissão de Credenciamento, o 
candidato será inabilitado, já que o 
link informado deverá estar 
funcionando corretamente, sendo de 
exclusiva responsabilidade do 
candidato a grafia correta e sua 
liberação de acesso.

Danilo Gustavo Silveira Asp CPF Brasília\DF GO HABILITADO  

Débora Medeiros CNPJ Santo Amaro BA HABILITADO  

Edgar Cezar Benites CNPJ São Paulo SP HABILITADO  

Eliene Rodrigues de Oliveira CNPJ Uberlândia MG HABILITADO  

EVANDRO DE REZENDE MANSUR CPF SIMÃO PEREIRA MG HABILITADO  

Fernanda Ben CPF Pinhalzinho SC HABILITADO  

FRANCISMARI PEDROSO FERREIRA CPF RIBEIRÃO PRETO SP HABILITADO  

Guilherme Augusto de Ávila CPF São Luís MA HABILITADO  

Guilherme Augusto de Ávila CPF São Luís MA HABILITADO  

Gustavo Abreu Reis CNPJ Belo Horizonte MG HABILITADO  

ISADORA FERNANDA SAMPAIO PEREIRA CPF MACAPÁ AP HABILITADO  

Kleber Luís dos Santos Costa Júnior CNPJ Itapira/SP SP INABILITADO

Participações em Comissões de 
Avaliação assinaladas no formulário 
(específicas ou não), divergente das 
efetivamente comprovadas.

Luiz Carlos dos Santos CPF Palmas TO HABILITADO  

Maiara Viana Rodrigues CNPJ Rio de Janeiro RJ INABILITADO
Experiência em Comissões de 
Avaliação de projetos culturais NÃO 
comprovada plenamente (item "6.3.b")

MARIA JANAINA BATISTA CLEMENTE CPF SALVADOR BA HABILITADO  

Paulo Henrique dos Reis Junior CNPJ Nova Iguaçu RJ HABILITADO  

Rafael Silveira de Aguiar CNPJ Fortaleza CE HABILITADO  

RAFAELE DA SILVA COSTA CPF RECIFE PE HABILITADO  
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RAQUEL FRANÇA GARCIA AUGUSTIN CPF UBERLÂNDIA MG HABILITADO  

Ravena Monte Sousa CNPJ Juazeiro do Norte CE HABILITADO  

Ronaldo Pinheiro Duarte CNPJ Rio de Janeiro RJ HABILITADO  

Valter Ferando da Silva Carneiro CPF São Leopoldo RS INABILITADO

Conforme item 6.4, em caso de 
problemas de acesso ao link pela 
Comissão de Credenciamento, o 
candidato será inabilitado, já que o 
link informado deverá estar 
funcionando corretamente, sendo de 
exclusiva responsabilidade do 
candidato a grafia correta e sua 
liberação de acesso.

 READEQUAÇÕES DE 
CREDENCIAMENTO DEFERIDAS    

Mês de 
Credenciamento NOME (ORDEM ALFABÉTICA) INSCRIÇÃO CIDADE UF

abril/2026 Daniel Reis Rodrigues Pessoa Jurídica Porto Alegre-RS RS

maio/2026 Fabíula Karen Parreira de Souza e Silva Pessoa Jurídica VALPARAISO DE GOIAS GO

abril/2026 FLAVIA BÁRBARA RUSCHEL PETRY Pessoa Jurídica Novo Hamburgo/RS RS

maio/2026 Gabriel Ivan Soeiro Bicho Pessoa Física porto velho RO

abril/2026 MAGALI MARIA GEARA LUIZ PENNA Pessoa Física São Paulo (SP) SP

abril/2026 Rafael Borges Deminicis Pessoa Física Rio de Janeiro-RJ RJ

junho/2026 Rosilene Oliveira Silva Pessoa Jurídica Pelotas RS

abril/2026 Talita Jordina Rodrigues Pessoa Jurídica Balneário Piçarras/SC SC

abril/2026 Verônica Guimarães Brandão da Silva Pessoa Jurídica Goiânia GO

abril/2026 Viviane Silva de Paula Pessoa Física Santos SP

_____________________________________________________________________

Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e Orçamento

Relatório de Gestão Fiscal

Relatório de Gestão Fiscal 4/2026, de 30/09/2026

RGF 2° QUADRIMESTRE DE 2026.

Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Relatório Resumido da Execução Orçamentária 63/2026, de 30/09/2026



Diário Oficial do Município
Edição Nº 2828 - Ordinária

Gravataí - Rio Grande do Sul, 30 de Setembro de 2026

MUNICÍPIO DE GRAVATAI

Secretaria Municipal da Fazenda, Planejamento e Orçamento

RREO 4° BIMESTRE DE 2026.
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